
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VALENÇA – SESSÃO ORDINÁRIA DE 25 DE SETEMBRO DE 2009

ACTA Nº 23

Aos vinte e cinco dias do mês de  Setembro do ano de  dois mil e nove, pelas 
09h.15m, teve lugar, no  Auditório Dr. Jorge Gama, nos  Paços do Concelho,  Sessão 
Ordinária da  Assembleia  Municipal  de  Valença,  de  cuja  convocatória,  datada  do  dia 
catorze do mesmo mês, constavam da Ordem de Trabalhos:
I – Período de “Antes da Ordem do Dia”.
II – Período da “Ordem do Dia”, com os seguintes pontos:

1. Apreciação da informação escrita do Presidente da Câmara Municipal;
2. Área  Central  de  Valença  –  infra-estruturas  desportivas  –  processo  de 

expropriação por utilidade pública;
3. CIM Alto Minho – Agência Regional de Energia e Ambiente do Alto Minho;
4. Complexo da Piscina Municipal e Court de Ténis – actualização de taxas; 
5. Rede Secundária de Gás Natura – taxas; e,
6. Regulamento de trânsito na área da cidade de Valença (zona extra-muros) – 

alteração.
III – Período de Intervenção do Público.
IV – Aprovação da Acta da Sessão Ordinária de 25 de Setembro.

I - PI - PERÍODOERÍODO  DEDE A ANTESNTES  DADA O ORDEMRDEM  DODO D DIAIA

O Presidente da Mesa,  Dr. José António Nogueira, constatada a existência do 
necessário quórum, deu início aos trabalhos com a já habitual saudação protocolar.

Pela  Mesa  foram  consideradas  justificadas  as  faltas  da  Deputada  Dra.  Dora 
Ferreira,  do  Grupo  Municipal  do  Partido  Socialista  e  do  Deputado  Sr.  José  Manuel 
Temporão Monte, do Grupo Municipal do Partido Social Democrata, face ao, a propósito, 
por aqueles foi aduzido em comunicações que chegaram ao Secretariado de Apoio e/ou 
foram presentes à Sessão, não tendo sido operadas as respectivas substituições.

Solicitou  fosse  relevado  não  ter  agendado  sessão  na  freguesia  de  Gandra, 
acrescentando que, apenas motivos de ordem logística a tal obstaram ao invés do que 
bem pretendia. 

Aludiu que, há quatro anos, o saudoso Dr. Jorge Gama proferiu algumas breves 
palavras, constantes da Acta nº 22, de 20 de Setembro de 2005, deste órgão, por, mutatis 
mutandis,  imporem-se e serem de inteira  justiça,  que,  pela  sua acuidade,  permitiu-se 
reproduzi-las, actualizando-as quanto às datações nela insertas. Continuou dizendo que 
tal reprodução como que, também,  constituía uma homenagem e um preito aquele que 
foi o Presidente da Assembleia Municipal de Valença no início do quadriénio: “Permitam-
me, senhoras e senhores deputados, que, logo nesta fase inicial  dos trabalhos desta  
sessão  da  Assembleia  Municipal,  a  última  do  mandato  de  2005/2009,  trabalhos  que  
decorrerão,  espero  eu,  sob  uma  metodologia  ligeiramente  diferente  da  habitual,  na  
sequência  da  correspondente  sugestão  oportunamente  transmitida  aos  líderes  dos  
grupos municipais, vos dirija uma breve mensagem.

Mensagem que,  em primeiro  lugar,  recorda,  com muita  emoção e saudade,  os  
nossos pares que definitivamente nos deixarem neste lapso de tempo. O seu contributo  
para a vida da nossa comunidade e a sua conduta como autarcas, cidadãos, amigos e 
companheiros, fazem com que ocupem lugar de privilégio na nossa memória individual e  
colectiva.

1/8



Mensagem  que,  em  segundo  lugar,  traduz  o  meu  sincero  reconhecimento  e 
agradecimento  a  todos  quantos  contribuíram,  através  da  sua  postura,  da  sua 
participação,  da sua colaboração e envolvimento,  para o resultado,  que sinceramente  
julgo positivo, do desempenho deste Órgão Autárquico. São, pois, destinatários do meu  
apreço e gratidão, as senhoras e senhores deputados de todas as forças políticas, os  
líderes  dos  correspondentes  grupos  municipais,  os  membros  e  os  cidadãos  que  
participaram  nas  diversas  Comissões,  Conselho  e  Grupos  de  Trabalho,  o  senhor  
Presidente  da  Câmara  e  os  senhores  vereadores  que  de  forma  continuada  
compareceram às nossas sessões, às senhoras Primeira e Segunda Secretárias, cuja  
eficiência foi decisiva para a boa coordenação dos trabalhos, e, finalmente, à funcionária  
D. Jessi Cruz, que no Secretariado de Apoio manteve elevado nível e eficiência tanto no  
atendimento do público e de autarcas como no desempenho de todas as tarefas que lhe  
foram confiadas.

Mensagem  que,  em  terceiro  lugar,  querendo  sublinhar  o  prestígio  justamente 
logrado  pelo  Órgão  Deliberativo  Municipal  mercê  do  contributo  de  todos  nós,  quer 
sobretudo recordar a necessidade de que se valorizam cada vez mais os procedimentos 
e  condutas  democráticas  e  plurais,  as  posturas  éticas  e  consequentes,  os  
comportamentos  frontais  e  honrados,  o  debate  profundo  e  diversificado,  ingredientes  
absolutamente necessários no exercício do Poder Local, esse poder que, de tão próximo  
às populações que no-lo concederam, obriga sobremaneira os seus detentores”. E, mais 
adiante:  “uma nota final  de despedida aqueles que não entram na pugna eleitoral  do  
próximo  dia  11  de  Outubro,  e  o  desejo  das  maiores  felicidades  a  todos  os  que  se  
apresentam  como  candidatos  autárquicos  nestas  eleições,  cujos  resultados  oxalá 
permitam o nosso reencontro no próximo mandato para podermos continuar a trabalhar  
pela nossa terra. Muito obrigado a todos”.

A Primeira Secretária,  Dra. Anabela Rodrigues, procedeu à leitura sumária do 
expediente recebido e expedido.

Adentro das disposições regimentais o  Presidente da Mesa,  Dr. José António 
Nogueira, pôs à discussão a Acta nº 22.

Na inexistência de qualquer inscrição para intervenção, colocou-a à votação.
Num universo de 28 votantes verificaram-se: 0 votos contra; 2 abstenções (Dra. 

Inês Ferreira e Dr. Vítor Rodrigues – por não terem estado presentes na sessão anterior); 
e, 26 votos a favor: Aprovada por Maioria a Acta nº 22.

No  período  destinado  às  intervenções  políticas  e  às  interpelações  ao  Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Valença, intervieram:

O Deputado Sr. Manuel Lopes para:
1. Manifestar o seu desconhecimento, assim como de qualquer outro autarca da sua 

freguesia, sobre a colocação de sinais de “stop”, em Ganfei, acrescentando que 
esta freguesia não é uma “quinta” da Câmara;

2. Dizer duvidar que o Sr. Presidente da Câmara tenha conhecimento do péssimo 
estado em que se encontra a estrada da “Costa”;

3. Acrescentar ter sido informado que a intervenção ocorrida na “curva dos Loureiros” 
foi responsabilidade da Câmara, lamentado tenha sido colocado saibro, para mais 
tarde ter que ser retirado; 

4. Felicitar sobre as escolas inauguradas; e,
5. Alertar para a hora demasiado vespertina a que as crianças das freguesias mais 

distantes  têm que  se  sujeitar  para  apanhar  o  transporte,  o  que,  por  certo,  se 
reflectirá no seu aproveitamento escolar. 
A Deputada Dra. Inês Ferreira para referir:
“  Nesta  última  sessão  deste  órgão  autárquico  deste  mandato quero  deixar 
registada  a  minha  convicção  de  que  fizemos  uma  oposição  com  sentido  de 
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responsabilidade, não nos constituindo como uma força de bloqueio; apoiamos 
quando  entendemos  que  devíamos  apoiar,  reprovamos  quando  entendemos  que 
devíamos  reprovar,  questionamos  quando  necessário,  contribuímos  com  sugestões  
pertinentes, críticas construtivas e apresentamos propostas exequíveis.

Registo ainda, a dinâmica participação que os membros do Grupo Municipal do  
PSD manifestaram ao longo destes quatro anos, colaborando para o debate de ideias que  
um  Fórum  desta  natureza  impõe  e  exige,  dando  a  cara  pelas  nossas  propostas  e  
debatendo-se por aquilo em que acreditamos.

Sentimos  que  prestamos  um  serviço  à  comunidade  respondendo,  assim,  à 
confiança que o eleitorado depositou em nós.

A todos aqueles membros desta Assembleia Municipal que por diversas razões,  
pessoais  ou  de  estratégia  partidária,  não  são  candidatos  nas  próximas  eleições  e  
portanto abandonarão este espaço político, apresento, em nome do Grupo Municipal do  
PSD, uma saudação muito especial  pelo trabalho desenvolvido e pela partilha de um 
objectivo comum: o progresso desta que é a nossa terra”.

O Deputado Dr. José Veríssimo para questionar, relativamente ao P.D.M., se as 
repostas às reclamações,  sugestões, observações e pedidos de esclarecimento foram 
comunicadas aos interessados e se a autarquia promoveu esclarecimentos aos mesmos; 
e, se foi remetida à CCDRN a versão final da proposta, tendo em vista a aprovação final.

O Deputado Sr. João Amorim Dias para:
1. Fazer um reparo relativo à iluminação pública junto ao Campo da Feira, paralelo à 

REFER, que não se reflecte na via pública devido à vasta copa das árvores; e,
2. Relembrar a falta de passadeiras na transversal da Av. de Espanha ao Cemitério 

Municipal, como na área envolvente ao Centro de Saúde.
O Deputado Arqº Alberto Reis para tecer algumas considerações acerca do seu 

papel durante dezasseis anos como Deputado Municipal, e, apesar de ter pensado em 
não  se  recandidatar,  dizer  considerar  pouco  cordato  não  lhe  ter  sido  dada  nenhuma 
palavra sobre o facto de não ter sido convidado a integrar a lista do PS às próximas 
eleições.

O Deputado Sr. Salustiano Faria para:
1. Manifestar  o  seu agradecimento aos elementos que integraram a Comissão de 

Acompanhamento  do  Aterro  Sanitário  pelo  trabalho  desenvolvido,  realçando  o 
apoio da Dra. Sílvia e Sr. João Amorim Dias; e,

2. Deixar,  também, uma palavra de reconhecimento aos Bombeiros Voluntários de 
Valença pelo grandioso serviço prestado à comunidade, reconhecimento este que 
se alarga a nível nacional e além fronteiras.
O  Presidente da Câmara Municipal,  Dr.  José Luís Serra, para,  deixar o seu 

reconhecimento pela  forma elevada como a Assembleia  Municipal  desenvolveu o seu 
trabalho e,  em resposta às interpelações e intervenções que antecederam, dizer: 

1. Sinais  de  trânsito  –  supõe  que  isto  se  tenha  verificado  em todas  as  estradas 
nacionais.  Trata-se  de  plano  elaborado  pelo  Governo  Civil  que  consistia  na 
colocação  de  sinais  de  “stop”  em  todos  os  entroncamentos  com  as  Estradas 
Nacionais e não carecia de aprovação;

2.  Pavimentação da estrada da Costa - irá verificar o que se passa;
3. Ganfei  ser  uma  “Quinta”  da  Câmara  –  nunca  fez  nenhuma  intervenção  nas 

freguesias sem antes dar conhecimento ao respectivo Presidente nem é “quinta” da 
Câmara, nem é “quinta” da Junta de Freguesia;

4. “Curva dos Loureiros” - foi alvo de uma intervenção que irá ser concluída como se 
impõe;

5. Escolas do concelho – está-se a implementar um modelo de transportes, fruto da 
reestruturação do parque escolar, que é apenas o princípio e certamente haverá 
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situações que se terão que corrigir;
6. Reiterar e corroborar as palavras proferidas pela Deputada Dra. Inês Ferreira;
7. P.D.M. - as respostas constam de um Relatório que já se encontra em poder dos 

senhores Vereadores e já veio o parecer final de concordância da CCDRN. Durante 
a próxima semana serão emitidas respostas a todas as reclamações e sugestões 
apresentadas;

8. Registar os reparos apresentados pelo Deputado Sr. João Amorim Dias; 
9. Ter imensa consideração e respeito pelo Sr. Arqº Alberto Reis, pese algumas vezes 

não concordar com uma ou outra forma como ele vê as questões. Não se lhe 
afigurou oportuno esta questão ter sido focada na Assembleia Municipal, por se 
tratar de aspecto interno de uma lista, reconhecendo, no entanto que deveria ter 
tido uma palavra para consigo; e,

10. No  que  concerne  aos  Bombeiros  Voluntários  de  Valença,  reconhecer-lhes  o 
trabalho extraordinário que têm desempenhado.

II – PII – PERÍODOERÍODO  DADA O ORDEMRDEM  DODO  DIADIA

1º PONTO - INFORMAÇÃO ESCRITA DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA – ANEXO Nº  
1
Usaram da palavra:

A Deputada D. Elisabete Viana para:
1. Referir que no ponto respeitante à situação da empreitadas, mais uma vez 

está mencionado o Polidesportivo da EB 1 de Arão, no entanto continua sem 
fazer; e,

2.  Acrescentar que a remodelação ao nível do saneamento, necessita ser feita no 
interior da freguesia de Arão e não junto à Estrada Nacional 13.
O Deputado Sr. Manuel Lopes para elucidar que os sinais de “stop” não estão nos 

entroncamentos  com  a  EN101,  mas  sim  no  interior  da  freguesia  e,  acrescentar  ter 
alertado a população que estes não são para respeitar e se houver algum acidente ele irá 
testemunhar em tribunal que são ilegais.

A Deputada Dra. Inês Ferreira para questionar se está a ser feita a monotorização 
do Plano Anti-Crise e se existem dados que se possam fornecer.

O Deputado Dr. José Veríssimo para:
1. Questionar, reportando-se à legislação do P.D.M., se não houve uma alteração das 

fases de acordo com o procedimento adoptado; e,
2. Mencionar que o “site” da Câmara diz que este Plano já foi aprovado, ora se carece 

de aprovação em reunião da Assembleia Municipal e isto ainda não se verificou, 
como se pode fazer tal afirmação.
O Deputado Sr. João Amorim Dias para:

1. Reportar-se aos novos Centros Escolares que vêm dar resposta às necessidades 
escolares e em parte à Carta Educativa;

2. Lamentar as notícias avançadas por um meio de comunicação que referiu que as 
salas no Centro Sede, não chegariam para os alunos, quando afinal sobram; e,

3. Despedir-se  de  toda  a  Assembleia  Municipal  dizendo  que  a  sua  missão  foi 
trabalhar para o desenvolvimento da população.
O Deputado Sr. Salustiano Faria para tecer algumas considerações acerca das 

suas intervenções e apresentar desculpas se durante este período de tempo ofendeu 
alguém com as mesmas.

O Presidente da Câmara, Dr. José Luís Serra, para:
1. Mencionar que a obra do Polidesportivo da Escola EB1 de Arão está entregue e vai 
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ser feita.  Ocorreu um pequeno esquecimento no projecto que já está resolvido, 
tendo sido alterado e adjudicado;

2. Acrescentar que o saneamento a que se refere na EN13 é na zona do Lido, que 
também contempla casas de Arão;

3. Reafirmar que vai  ver  o  que se passa com os sinais  de trânsito  colocados na 
freguesia de Ganfei, sugerindo no entanto que fossem respeitados;

4. Dar nota que na próxima reunião de Câmara apresentará o ponto de situação de 
todos os Regulamentos do Plano Anti-Crise;

5. Salientar que os instrumentos de ordenamento do território com a alteração do 
último  diploma,  não  obrigam  a  Câmara  a  responder  individualmente  às 
reclamações, se assim o entender e, persiste, que o relatório já se encontra em 
poder dos Sr. Vereadores;

6. Esclarecer que todos os passos legais foram cumpridos caso contrário não teriam 
em mão o parecer de conformidade da CCDRN;

7. Acentuar  que o P.D.M. Foi  aprovado em reunião de Câmara,  apenas falta  ir  à 
Assembleia para publicação; e,

8. Vincar, a atitude positiva do Deputado Sr. João Amorim Dias, na oposição, sempre 
teve durante o mandato.
A Deputada D. Elisabete Viana para:

1. Dizer,  relativamente ao Polidesportivo de Arão,  que está também a transmitir  a 
apreensão dos professores; e,

2. Insistir, quanto ao saneamento, que se referiu ao interior da freguesia.
O Deputado Dr. José Veríssimo para:

1. Argumentar que a Câmara submete à Assembleia a aprovação do P.D.M. e, é este 
Órgão que se deve pronunciar daí a sua dúvida quanto ao divulgado no “site”; e,

2. Questionar acerca do parecer da mesma Comissão sobre a informação técnica que 
fundamenta a informação jurídica.
O Deputado Sr. João Amorim Dias para tecer algumas considerações sobre Ética 

Politica  e,  agradecer  aos  elementos  da  Comissão  de  Acompanhamento  do  Aterro 
Sanitário o trabalho desenvolvido.

O Presidente da Câmara, Dr. José Luís Serra para:
1. Afirmar que a Presidente da Junta de Arão sabe que o projecto de reformulação do 

saneamento em Arão está a ser feito;
2. Dizer que não avalia aprovações mais ou menos importantes, são dois órgãos que 

tem que aprovar um documento; e,
3. Reafirmar que este foi aprovado pelo Órgão Câmara Municipal, sendo que o que 

falta  para  o  P.D.M.  entrar  em vigor  é  única  e  exclusivamente  a  aprovação  na 
Assembleia Municipal.
Pelas  10h.45,  o  Presidente  da  Mesa,  Dr.  José  António  Nogueira,  com  a 

aquiescência da Assembleia, determinou uma pausa nos trabalhos.
Retomados às 11h.15m, passou-se ao:

2º PONTO –  ÁREA CENTRAL DE VALENÇA INFRA-ESTRUTURAS DESPORTIVAS –  PROCESSO DE 
EXPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA- ANEXO Nº 2

Intervieram:
O Deputado Sr. Armando Carvalho para: 

1. Referir que no processo não se encontra especificada a área a expropriar;
2. Dizer  entender  que,  deveria  estar  acompanhada  de  uma  planta  de 

localização de forma a ser possível saber a localização exacta da referida 
área; e,
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3. Pedir esclarecimentos sobre os motivos porque não foi possível a aquisição 
da parcela pela via do direito privado. 
O Deputado Sr. Alberto Vilas para: 

1. Saudar a possível resolução da situação desta área; e,
2. Pedir esclarecimentos acerca do valor exacto da expropriação, isto porque 

não se verifica coincidência entre o valor indicado em numerário e o que se 
encontra por extenso. 
O Deputado Sr. João Amorim Dias para:  
1. Dizer, em relação à intervenção do deputado Sr. Armando Carvalho, que a 

área a expropriar é de 3.029m2; e, 
2.  Saudar  a  resolução  desta  questão  pois  a  parcela  em  questão  só  se 

encontra a denegrir a área periférica da nossa cidade, tal como consta da certidão 
matricial é de saudar a resolução deste problema. 

O Deputado Arqº Alberto Reis para: 
1.  Pedir  esclarecimentos  acerca  da  localização  concreta  da  área  a 

expropriar; 
2. Questionar os motivos porque não foi  possível a aquisição pela via do 

direito privado; e,
3. Perguntar qual o valor concreto da expropriação. 
Neste momento a Primeira Secretária Dra. Anabela Rodrigues teve que se 

ausentar por motivos profissionais, sendo substituída pela Segunda Secretária Dra. 
Margarida Rodrigues e esta pela D. Conceição Pereira. 

O Presidente da Câmara Municipal, Dr. José Luís Serra para: 
1. Esclarecer que  o  valor  da  expropriação  é  de  €  147.069,00  (Cento  e 

quarenta  e  sete  mil  e  sessenta  e  nove  euros),  valor  esse  de  acordo  com  a 
avaliação solicitada e que consta do processo; e,

2. Explicar que a negociação por via do direito privado não foi possível na 
medida em que esta parcela se encontra num regime de compropriedade e vários 
dos comproprietários manifestaram a intenção de não vender. 

O Deputado Arqº Alberto Reis para questionar se a negociação por via do 
direito privado não foi possível porque não se chegou a acordo quanto ao valor ou 
porque os comproprietários manifestaram mesmo a intenção de não vender. 

O Presidente da Câmara, Dr. José Luís Serra esclareceu que a questão do 
valor da expropriação nem chegou a ser colocada, pois desde o início alguns dos 
comproprietários manifestaram a sua intenção de não vender. 

Num universo de 27 votantes, verificou-se o seguinte resultado: 0 votos contra; 0 
abstenções; e, 27 votos a favor. Aprovado por Unanimidade  .  

3º PONTO – CIM ALTO MINHO – AGÊNCIA REGIONAL DE ENERGIA E AMBIENTE DO ALTO MINHO –  
ANEXO Nº 3
Interveio:

Deputado Sr. Armando Carvalho para:
1. Tecer algumas considerações acerca do presente regulamento, dizendo que 

será depois necessário saber quais vão ser os meios de gestão escolhidos. 
2. Referir que, globalmente, estão de acordo com a proposta, esperando que 

não aconteça o mesmo que aconteceu com o empreendimento eólico, ou 
seja, que posteriormente se venha a alienar a nossa participação a favor de 
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alguma entidade privada. 
  O Presidente da Câmara Dr. José Luís Serra para dar um esclarecimento 
adicional acerca desta Agência, referindo que a mesma já existe na área do Lima 
tendo, agora sido decidido alargar o seu âmbito de intervenção à NUT 3, Minho-
Lima. Referiu que a Agência,  entre outros objectivos,  tem dois fundamentais,  o 
primeiro  será  o  de  fazer  uma  intervenção  com  o  objectivo  de  incrementar  a 
eficiência  energética,  quer  nos  edifícios  públicos,  quer  na  rede  de  iluminação 
pública,  assim  como  com  acções  de  sensibilização  junto  dos  particulares  e 
empresas. O segundo objectivo tem a ver com a possibilidade de este projecto ser 
financiado  através  de  uma  linha  do  POBT  nacional,  que  visa  precisamente 
financiar estas operações que têm um custo significativo.  

Colocado à votação, num universo de  28 votantes, registaram-se:  0 votos contra; 
0 abstenções; e, 28 votos a favor.  Aprovado por Unanimidade  .  

4º PONTO – COMPLEXO DA PISCINA MUNICIPAL E COURT DE TÉNIS – ACTUALIZAÇÃO DE TAXAS –  
ANEXO Nº 4

Não se verificou a inscrição de nenhuma deputado para este ponto. 
Colocado à  votação,  num universo  de  28  votantes,  registou:  0  votos  contra;  0 

abstenções; e, 28 votos a favor.  Aprovado por Unanimidade.

5º PONTO – REDE SECUNDÁRIA DE GÁS NATURA – TAXAS – ANEXO Nº 5
Intervieram: 

Deputado  Sr. Manuel Lopes,  para pedir  esclarecimentos acerca de valor 
cobrado por metro, pois dependendo da dimensão do tubo usado, este ocupará 
mais ou menos espaço público. Assim quis saber se o valor a cobrar é o mesmo. 
Colocou ainda a questão da possibilidade de haver sub-locações.  

O  Presidente da Câmara Dr. José Luís Serra Rodrigues,  referiu que a 
fixação desta taxa veio colmar uma lacuna do Regulamento de Taxas e Licenças, 
quanto  à  utilização  do  sub-solo,  permitindo  cobrar  à  EDP Gás a  utilização do 
espaço  público.  Em relação  às  questões  colocadas  pelo  Deputado  Sr.  Manuel 
Lopes, referiu que essas questões foram analisadas pelos Serviços Técnicos da 
Autarquia e como tal devem ter acautelado tais situações. 

Num universo de 28 votantes verificaram-se: 0 votos contra; 0 abstenções; e, 28 
votos a favor. Aprovado por Unanimidade.

6º PONTO – REGULAMENTO DE TRÂNSITO NA ÁREA DA CIDADE DE VALENÇA (ZONA EXTRA-MUROS) 
- ALTERAÇÃO– ANEXO Nº 6

Intervieram: 
Deputado Arqº Alberto Reis, para dizer que a nível do trânsito esta é uma 

das maiores falhas existentes no Concelho, havendo muita coisa a trabalhar nesta 
área. Seguidamente, em relação ao novo arruamento que une a Zona Escolar à 
Rua 25 de Abril, questionou a razão porque não é permitido virar à esquerda nesta 
rua. 

O Presidente da Câmara Dr. José Luís Serra,  esclareceu que o objectivo 
daquele arruamento é  o de permitir  a  drenagem das viaturas na Zona Escolar 
durante as horas de maior afluência. Quanto ao facto de não ser permitido virar à 
esquerda no final desse arruamento é uma forma de evitar o congestionamento da 
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Rua  25  de  Abril  já  que  a  mesma  tem  trânsito  em  ambos  os  sentidos  e  vai 
intersectar à Av. Dr. Tito Fontes.  

Deputado  Arqº  Alberto  Reis  para  dizer  que,  perante  a  explicação dada, 
compreende parte da solução embora não esteja convencido. Referiu ainda que os 
semáforos  existentes  junto  da  Zona  Escolar  só  servem  para  criar 
congestionamento no trânsito.   

O Presidente da Câmara Dr. José Luís Serra, aproveitou para agradecer a 
colaboração de todos pela forma como decorreu o mandato que agora termina. 

Num universo de 27 votantes registaram-se: 0 votos contra, 0 abstenções e 
27 votos a favor. Aprovado por Unanimidade

                                          
                                                        ***                                             

III – PIII – PERÍODOERÍODO  DEDE I INTERVENÇÃONTERVENÇÃO  DODO  PÚBLICOPÚBLICO

Não  havendo  inscritos  para  este  período,  o  Presidente  da  Mesa,  Dr.  José 
António  Nogueira,  deu  por  suspensa  a  sessão  às  12h00,  anunciando  que  os 
trabalhos seriam reiniciados às 15h30, no mesmo local, para aprovação da acta da 
presente sessão.  

▀
IV – AIV – APROVAÇÃOPROVAÇÃO  DADA A ACTACTA  DADA S SESSÃOESSÃO O ORDINÁRIARDINÁRIA  DEDE 25  25 DEDE S SETEMBROETEMBRO

Retomados  os  trabalhos  às  15h.30m,  na  ausência  de  inscrições  para 
intervenção foi posta à votação a  Acta nº 23,  que num universo de 25 votantes, 
registou:  0  votos  contra;  0  abstenções;  e,  25  votos  a  favor.  Aprovada  por 
Unanimidade.

O Presidente da Mesa, Dr. José António Nogueira, agradeceu a presença 
de todos e, pelas 16h.30m, deu por encerrada a sessão.

Para constar e para os devidos efeitos legais se lavrou a presenta Acta, a 
qual  vai  ser  assinada  pelo  Presidente  da  Assembleia  Municipal,  Dr.  José 
António Lopes Nogueira,  pela  Técnica Superior de Relações Públicas,  Dra. 
Cidália Cristina Martins Marques Brandão do Paço, e pela  Técnica Superior 
de Direito, Dra. Paula Cristina Pinheiro Vasconcelos Mateus, que a redigiram.

 A Técnica Superior de Relações Públicas A Técnica Superior de Direito

         -----------------------------------                    ---------------------------------------

                 (Dra. Cidália Paço)                                            (Dra. Paula Mateus)

O Presidente da Assembleia Municipal

----------------------------------------------------
(Dr. José António Nogueira)
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